
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.354.221 - CE (2012/0242437-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : NORSERV - NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA E 

OUTROS
ADVOGADOS : ISAAC JOSÉ BRITO GONÇALVES PEREIRA E OUTRO(S)
  MAIKON ANTONIO BAHIA DA SILVA 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS 
DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.  
2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
3. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional (art. 195, I, "a", da CF/1988) em Recurso Especial, ainda que para 
viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.    
4. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1346431 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2014 Página  1 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.354.221 - CE (2012/0242437-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : NORSERV - NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA E 

OUTROS
ADVOGADOS : ISAAC JOSÉ BRITO GONÇALVES PEREIRA E OUTRO(S)
  MAIKON ANTONIO BAHIA DA SILVA 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que 
incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de horas extras, 
em razão de seu caráter remuneratório.

2. Agravo Regimental não provido.

Os embargantes afirmam que houve omissão relativamente à tese de violação 

do art. 195, I, "a", da CF/1988, ou seja, ao tema da inconstitucionalidade da incidência de 

contribuição previdenciária sobre as horas extras.

Foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): De 

acordo com o pacífico entendimento deste Tribunal Superior, são incabíveis os Embargos de 

Declaração que visam ao prequestionamento de matéria constitucional. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. SOLDO INFERIOR AO 
VALOR BÁSICO DE REFERÊNCIA (VBR). AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. VÍCIOS INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. 
IMPOSSIBILIDADE, NA VIA ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. O voto condutor do acórdão embargado apreciou, 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, não conhecendo do Agravo Regimental, 
ante o óbice da Súmula 182/STJ.

II. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição ou 
obscuridade, nos termos do art. 535 do CPC, não merecem ser acolhidos os 
Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo dos 
embargantes com as conclusões do decisum.

III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, ainda que para fins de 
prequestionamento, a respeito de alegada violação a dispositivos da Constituição 
Federal. Precedentes.

IV. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 
AREsp 258.710/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 27/3/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. CORREÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO NO JULGADO. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem 
como para sanar eventual erro material na decisão, o que não é o caso dos autos.

2.  Fica evidente a intenção infringente buscada pela embargante, 
com a oposição destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver 
alterado o acórdão que aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
no sentido de não conhecer do recurso especial, por incidência das Súmulas 282 e 
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356 do STF, ante a falta de prequestionamento.
3. A pretendida análise de violação de dispositivos constitucionais 

não encontra guarida, uma vez que a apreciação de suposta ofensa a preceitos 
constitucionais não é possível no âmbito desta Corte, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna. Embargos de 
declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes, apenas para sanar 
erro material. (EDcl no AgRg no REsp 1336280/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/2/2014).

Com essas considerações, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0242437-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.354.221 / CE

Números Origem:  101039  145659320074058100  200781000145650  20078100014565001

PAUTA: 04/09/2014 JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : NORSERV - NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA E OUTROS
AGRAVANTE : NORSERV - NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : MAIKON ANTONIO BAHIA DA SILVA

ISAAC JOSÉ BRITO GONÇALVES PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NORSERV - NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : MAIKON ANTONIO BAHIA DA SILVA

ISAAC JOSÉ BRITO GONÇALVES PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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